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INTRODUÇÃO 

 

Pesquisadores em ecologia da conservação de ecossistemas tem frequentemente 

denunciado os grandes problemas causados pela agricultura intensiva. Embora cada vez 

mais necessária para sustentar o crescimento da população mundial, a expansão da 

agricultura intensiva tem tido uma relação intríseca com a diminuição na qualidade 

ambiental dos ecossistemas em escalas local, regional e global. Um exemplo é a relação 

entre o uso excessivo de pesticidas e fertilizantes na agricultura nos Estados Unidos e o 

aumento dos seus níveis nos sistemas fluviais, mesmo em regiões onde antes não se 

fazia uso desses agrotóxicos (Lovell and Sullivan, 2005; Correl, 2005). Fertilizantes 

agrícolas como o NPK são a principal fonte de carga de nutrientes em bacias de grandes 

rios (Ribaudo et al, 2001; Turner e Rabalais, 2003; Schröder et al, 2004), contribuindo 

para a redução da quantidade de oxigênio dissolvido presente na água, e assim, podendo 

levar a redução da vida marinha. Segundo Day et al. (2003) uma concentração elevada 

de NPK foi observada em rios no Golfo do México, levando a redução da quantidade de 

peixes presentes neste local. Outro grande problema é a erosão do solo que esta 

relacionada com a agricultura intensiva. Este tipo de agricultura contribui para a erosão 

e assim, para o assoreamento dos rios, ameaçando a produtividade de paisagens 

agrícolas (Zaimes et al., 2004). As práticas agrícolas convencionais resultam em uma 

perda de 23 bilhões de toneladas de solo por ano a partir de lavouras ao redor mundo 

(Zapata, 2003), provocando diversos impactos econômicos e ambientais em escala 

global (Lal, 1998). Por fim, a perda da biodiversidade em paisagens agrícolas ameaça a 

saúde dos ecossistemas terrestres e aquáticos, levando a uma perda significativa da 

biodiversidade e homogeneização das paisagens rurais (McLaughlin e Mineau, 1995; 

Mensing et al., 1998; Day et al., 2003). 

 



Diversos estudos em gestão de ecossistemas agrícolas têm apontado para os possíveis 

benefícios de zonas-tampão na melhoria da qualidade de rios em regiões com pequenas 

áreas agrícolas, além de aumentar a biodiversidade das paisagens rurais (Jenssen et al, 

1994; Dennis et al, 1994; Daniels e Gilliam, 1996; Ribaudo et al., 2001; Turner and 

Rabalais, 2003; Schröder et al., 2004). Zonas-tampão podem ser definidas como áreas 

constituídas por vegetação ribeirinha que habitam as margens dos rios e servem como 

um filtro ecológico entre os campos agrícolas e os cursos de água Ao reduzir os 

impactos negativos das práticas agrícolas convencionais, as zonas-tampão têm o 

potencial de melhorar significativamente a saúde ecológica dos agroecossistemas. 

Pesquisas recentes sobre os benefícios das zonas-tampão em pequenas propriedades 

agrícolas resultaram em um crescente interesse no seu uso para melhorar a saúde dos 

agroecossistemas. Contudo, enquanto muitos estudos têm demonstrado que zonas-

tampão podem proporcionar benefícios ambientais, outros estudos tem colocado em 

dúvida a sua utilização como filtro ecológico em grande escala, nomeadamente em 

grandes áreas com agricultura intensiva ou a nível de bacia hidrográfica (Correl, 2005; 

Lovell and Sullivan, 2005; Stutter et al. 2012). 

No entanto sabemos muito pouco, sobre como estas pesquisas se relacionam com outras 

escalas espaciais, principalmente em grandes áreas de agricultura. Na verdade, a nossa 

compreensão dos impactos de zonas-tampão na qualidade em geral de ecossistemas 

fluviais é limitada (Turner and Rabalais, 2003; Schröder et al., 2004, Correl, 2005; 

Lovell and Sullivan, 2005; Stutter et al. 2012). Além disso, a maioria dos agricultores 

não querem perder áreas de plantio e nem tão pouco reflorestar áreas desmatadas. Nos 

Estados Unidos, o projeto do Departamento de Agricultura (USDA) que através do 

programa Conservation Reserve Program investiu 1,6 bilhões de dólares entre 2001 e 

2002 em pagamentos a agricultores com o objetivo de conservar até o final de 2002, 3,2 

milhões de quilómetros de vegetação ribeirinha (Farm Service Agency, 2004). 

Entretanto, apesar de todo o investimento, apenas 1,95 milhões de Km foram 

preservados até 2002 (Loftus and Kraft, 2003; Berry, 2003). 

Podemos começar a resolver estas questões por meio de perguntas, tais como: A perda 

de zonas-tampão impacta a saúde ecológica de uma bacia hidrográfica ou segmento 

fluvial? Existe relação entre largura de zonas-tampão e o sistema fluvial de filtro de 

fertilizantes e pesticidas? Qual a configuração de zonas-tampão e suas dimensões e 

estrutura que mais beneficiam a retenção de nutrientes, pesticidas dos rios em zonas 

agrícolas? Até que ponto as zonas-tampões influenciam as assembleias de populações 



piscícolas? A utilização de Pagamento por Serviços Ambientas (PSA) incentivaria os 

agricultores a preservarem ou reflorestarem zonas ripárias para serem utilizadas como 

zonas-tampão? 

Em razão do grande crescimento da população mundial, por consequência maior 

necessidade de alimentos e assim tendo em vista os grandes impactos ambientais da 

agricultura intensiva para os ecossistemas fluviais, fazem-se necessários estudos de 

métodos que mitiguem esses impactos, nos ecossistemas fluviais tanto pelo seu valor 

ecológico como econômico e social, assim é preciso o desenvolvimento compactuado 

entre as ciências biológicas, engenharias e ecologia, em tempo hábil, para consolidar as 

ações relacionadas ao futuro ambiental. 

 

OBJETIVOS  

O principal objetivo desse trabalho é avaliar a eficácia de diferentes configurações de 

zonas-tampão, suas dimensões e estrutura que mais beneficiam a retenção de nutrientes 

de zonas agrícolas. 

 

Objetivos específicos 

- Caracterizar a estrutura e composição da configuração ripária natural; 

- Avaliar o poder de filtro de nutrientes e poluentes da vegetação ripária; 

- Verificar a existência de relação entre a largura de corredores fluviais e a largura 

necessária de zonas-tampão como ferramenta para retenção de fertilizantes e pesticidas; 

- Avaliar se o Pagamento por Serviços Ambientas (PSA) pode incentivar os agricultores 

e comunidades ribeirinhas a preservarem as zonas-ripárias.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



METODOLOGIA 

 

Capitulo 1 – Qual é a banda natural? Qual é o desvio da banda no rio agrícola? Qual a 

relação entre o desvio e a legislação praticada, com a banda natural. 

 

Introdução 

A sociedade moderna vem enfrentando grandes desafios nos dias atuais, o principal 

deles é como gerir grandes populações e manter grandes taxas de crescimento 

econômico e tecnológico aliado a preservação dos recursos naturais. No âmbito dessa 

questão encontra-se a necessidade de um manejo adequado dos recursos hídricos devido 

à sua importância para a nossa sobrevivência, uma vez que a água é o principal 

constituinte de todos os organismos vivos e o motor principal do desenvolvimento 

humano. Nos espaços rurais, a ocupação desordenada de zonas ribeirinhas aliada às 

práticas da agricultura intensiva, com o uso de fertilizantes químicos, agrotóxicos e da 

irrigação, também exercem pressão sobre os recursos hídricos, causando impactos 

negativos. Dentre eles podemos citar: a diminuição do nível freático com a utilização de 

água para irrigação além da capacidade de recarga do sistema, alterando a qualidade da 

água dos rios, o desmatamento das galerias ripícolas com seus inúmeros impactos 

negativos para o sistema fluvial, como erosão e sedimentação dos canais, o aumento do 

input de nutrientes provenientes do escoamento superficial e sub-superficial, a elevação 

da temperatura da água pela ausência do coberto vegetal para minimizar a insolação, 

além de dezenas de outros impactos já relatados pela comunidade científica. 

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s) foram concebidos e desenvolvidos 

para proporcionar aos utilizadores a integração de informação georeferenciada de 

natureza multidisciplinar e multiregional num único sistema informático, permitindo a 

criação de nova informação em resposta às necessidades do utilizador (Cunha & Rego 

2005, Aguiar, 2010). A nova informação cria mais variáveis do que as geradas através 

de operações de inquirição (espacial), de manuseamento de dados e outras análises 

(Corn 2005). Neste sentido, os SIG’s possibilitam a aplicação de diferentes técnicas e de 

métodos de diferentes naturezas num processo de análise e resolução integrado e coeso 

(Aguiar, 2010). 

Nos últimos anos, o Brasil se consolidou como um dos maiores produtores e 

exportadores mundiais de alimentos, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, 

infelizmente esse crescimento não veio aliado a uma boa gestão das atividades 



agrícolas, o que podemos notar e a grande escalada do desmatamento, erosão do solo, 

perda de biodiversidade, assoreamento de rios, contaminação da água, destruição de 

mananciais, geração de resíduos e desertificação (Aguiar, 2010). 

 

Objetivos 

 

O objetivo principal deste capítulo está na elaboração de novas metodologias de 

pesquisa em ecossistemas fluviais, utilizando ferramentas como o SIG, através da 

identificação das alterações e configurações de zonas ripárias, dessa forma os objetivos 

específicos são: 

- Identificar as diferentes configurações e graus de naturalidade da vegetação ripária em 

áreas agrícolas e preservadas e 

- Relacionar a situação atual da vegetação ripária de cada troço com a legislação 

brasileira.  

 

Metodologia 

 

Seleção de duas áreas de estudo, uma com segmentos fluviais naturais e outra com 

segmentos intervencionados pela agricultura. 

Será utilizado o Sistema de Informação Geográfica (SIG) para se criar uma base de 

dados georreferenciados para os locais de estudo. A documentação cartográfica 

utilizada para o presente trabalho será constituída de fotografias aéreas e mapas dos 

satélites brasileiros LAND02 e dos satélites Ambientais cedidas pelo Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE), Agência Espacial Brasileira e outros órgãos estaduais e 

federais. Será realizada uma pré-análise dos dados base para o mapeamento da 

cobertura vegetal natural e uso do solo, realizado com a classificação visual das 

imagens. Com esses primeiros resultados, serão delimitadas as áreas de vegetação 

ripária, agricultura, pecuária, reflorestamento e urbanização. As edições dos mapas e 

imagens serão executadas com uso do programa ARCGIS 9. Serão definidos os 

polígonos de uso e delimitados os mosaicos ripários em situações de diferente ocupação 

agrícola e diferentes larguras da vegetação ripária, para ambas as margens.  Para cada 

polígono delimitado, será medida a largura da vegetação ripária e calculada a 

porcentagem de perda de vegetação utilizando o programa GoogleEarth. Também serão 

calculadas métricas de mosaico ripário. 



Os locais de estudo serão percorridos ao longo do curso do rio, de montante para 

jusante, utilizando um GPS, onde os pontos percorridos serão marcados e medidos 

desde a margem até o final da vegetação ripária existentes e início da zona agrícola.  A 

distância entre os pontos marcados será de 100 metros, sendo esses pontos 

posteriormente conjugados aos dados de pressões obtidos em campo através de ficheiros 

Kml do GoogleEarth, e comparados com os dados existentes para atualização da carta 

de ocupação do solo. 

 Os resultados obtidos serão submetidos inicialmente a Análise de Variância, ANOVA 

(p < 0,05) para avaliar a existência de diferenças entre as porcentagens de cobertura 

vegetal avaliada. Também será utilizada a Análise de Clusters (análise de 

agrupamentos) para agrupar os troços analisados com relação à cobertura ripária. Todas 

as análises serão realizadas com auxílio do programa Statistica 7.0. 

Além disso, obtenção dos dados estatísticos e de métricas da paisagem será realizada 

por meio do programa Fragstats 4. 

 

 

Resultados esperados  

Com o presente capítulo pretende-se conhecer a estrutura espacial da mata natural da 

região. E identificar as alterações e configurações da zona ripária do local de estudo, 

como forma de elaborar novas metodologias de pesquisa em ecossistemas fluviais, afim 

de apoiar e subsidiar futuros trabalhos de gestão e conservação desses ecossistemas. 

 

  

 

Capitulo 2 – Qual a configuração de zonas-tampão, suas dimensões e estrutura que 

mais beneficiam a retenção de nutrientes de zonas agrícolas? 

 

Introdução 

 

As investigações sobre zonas-tampão têm demonstrado seu grande potencial para reduzir os 

impactos negativos das práticas agrícolas que resultaram em erosão, contaminação de 

córregos, diminuição da biodiversidade, e perda ou fragmentação da vida selvagem 

(Correl, 2005; Lovell and Sullivan, 2005; Stutter et al. 2012). No entanto, a maior parte 

das pesquisas tem sido direcionada para áreas com no máximo 30 m de largura por 20 



m de comprimento (Correl, 2005; Lovell and Sullivan, 2005). Além disso, muitas 

pesquisas se abstêm de analisar os efeitos diretos das zonas-tampão na qualidade da 

água dos rios, analisando, apenas a sua eficiência em reter micro e macro nutrientes, 

sem se preocupar com as dimensões dos rios e suas relações com a zona-tampão (Lovell 

and Sullivan, 2005). Outro grande problema está em estudos técnicos que sugerem que 

o plantio de árvores comerciais como, por exemplo, o plantio de árvores produtoras de 

celulose, tem o mesmo poder de filtro do que plantas nativas (Cromer et al, 2002; 

Lovell and Sullivan, 2005).  

 

 

Objetivos 

 

Neste contexto, os objetivos deste capítulo são: (I) Analisar os efeitos das diferentes 

configurações e largura de zonas-tampão como ferramenta para conservação de 

ecossistemas fluviais. (II) Efeito de filtragem por largura de banda e por cultura de 

nutrientes e de poluentes. (III) Avaliar a relação entre largura do canal e zonas-tampão, 

a fim de determinar a zona de preservação de acordo com o tamanho das dimensões dos 

rios.  

 

Metodologia 

 

Foi selecionada a bacia hidrográfica do rio Tibagi como local de estudo, essa bacia 

possui 550 quilômetros de extensão e é uma das maiores bacias do estado do Paraná. 

Nesta bacia serão selecionados segmentos fluviais semelhantes, naturais e 

intervencionados pela agricultura. 

A seleção dos locais de estudo terá como base a escolha de localidades com produção 

agrícola de cereais ou leguminosas determinado na análise de ocupação do solo 

conforme capitulo 1.  

 

A partir dos dados obtidos no capítulo 1, será calculada a média da vegetação ripária 

existente, assim como sua largura mínima e máxima. Utilizando estes dados, serão 

determinados locais onde a largura da vegetação ripária corresponda a 10, 30 e 100 % 

da média obtida. Nestes locais serão realizadas coletas em sete parcelas distintas 

dispostas em transectos perpendiculares ao rio, com três replicas de cada local, 



totalizando 63 amostras (ou seja, 3 locais-estudo x 3 réplicas-transepto x 7 amostras-

parcela). No local de referencia (não impactado) serão selecionados sete troços em uma 

parcela com o tamanho médio da área de estudo e para cada local serão realizadas três 

replicas, totalizando 21 amostras (ou seja, 1 local x 3 réplicas x 7 amostras-parcela). Os 

locais também terão que obedecer aos seguintes critérios: mesma cultura agrícola ou 

semelhante, mesma carga, tipo de nutrientes e agrotóxicos aplicadas. As amostras serão 

colhidas em função da fenologia da cultura e do ano hidrológico. Tendencialmente 

haverá três amostragens, uma antes e outra depois da aplicação de nutrientes e 

pesticidas, e uma após a colheita da cultura agrícola e em solo vazio, portanto um total 

de 252 amostras, (63+21)x3 colheitas. 

Serão realizadas análises do solo para identificar a presença de nutrientes como 

Nitrogênio (N2), Nitrato (NO3), Amônia (NH4), Fosfato (PO4), além de Dureza 

(magnésio + cálcio) e pH. Também será analisado o poder de filtro do solo da mata 

ripária antes e depois de ser aplicado o agrotóxico. As coletas de amostras do solo serão 

realizadas de acordo com as normas ISO/10381-1:2002 e ISO/10381-2:2002. As 

amostras serão coletadas em um ponto inicial denominado zero dentro da cultura e em 

sentido transversal até chegar a margem do rio, conforme figura 1, a coleta transversal 

será dividia em pontos onde em cada UEF (parcelas, ou unidades ecofisiográficas 

homogéneas), o pesquisador vai percorrer em zig-zag no sentido longitudinal 

recolhendo as amostras que em seguida serão misturadas e retiradas duas frações de 500 

gramas para serem analisadas. Esse procedimento será realizado em todas as parcelas do 

transepto desde a zona agrícola até o rio realizando a coleta das amostras do solo. As 

amostras coletadas serão levadas para serem analisadas no laboratório da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa Florestas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 1 – Esquema do modelo de amostragem do solo. 

 

Serão também realizas análises de textura, compactação, permeabilidade, teor de água, 

capacidade de transporte de nutrientes e composição da vegetação. 

A análise da relação entre o poder de filtro das zonas tampão e suas diferentes 

características será estabelecida utilizando o software Statistica 7.0.  

 

 

Resultados esperados  

 

Com o presente capítulo espera-se obter as possíveis configurações de zonas-tampão 

necessárias para se conseguir manter as funções ecológicas de filtração e preservar os 

ecossistemas fluviais, principalmente em relação a lixiviação de nutrientes e poluentes 

agrícolas. Outro resultado esperado é a obtenção da relação tamanho do rio versus 

largura de vegetação ripária a ser preservada, substituindo os modelos atuais por novos 

modelos. 

 

 

 

Capitulo 3 – Análise experimental do poder de filtro de nutrientes de cultivos 

agrícolas pela zona ripária de mata atlântica. 

 

Introdução 

 

Podemos evidenciar crescentes relatos de contaminação dos recursos hídricos tanto na 

mídia como em trabalhos técnicos e artigos científicos, diversas são as fontes de 

contaminação, dentre as principais podemos relatar os efluentes domésticos, os 

efluentes industriais e a lixiviação de nutrientes e poluentes de zonas agrícolas. O 

crescimento da população mundial e o crescente desmatamento o meio ambiente fazem 

com que não seja possível depurar toda a carga de poluentes recebida, o que causa 

diversos impactos ambientais e pode acabar destruindo ecossistemas de grande 

importância para o equilíbrio na terra. 



Cada uma dessas fontes possui características próprias quanto a sua forma de 

contaminação. A poluição das águas por lixiviação de poluentes agrícolas é uma das 

maiores causas da redução na qualidade da água. Além da própria contaminação, a 

eutrofização e contaminação dos corpos d’água por esses poluentes acabam aumentando 

os custos de tratamento para consumo humano. Dessa forma, a elaboração de métodos 

que colaborem para o restauro do equilíbrio dos ecossistemas é de grande importância. 

O estudo em áreas de bacias hidrográficas urbanas e rurais é imprescindível quando se 

busca o equilíbrio entre a exploração de recursos naturais e sustentabilidade ambiental.  

 

Objetivos 

 

O principal objetivo do presente capítulo está na análise experimental do poder de filtro 

de nutrientes e poluentes vindo de culturas agrícolas pela zona ripária. 

 

Metodologia 

 

Serão realizados estudos experimentais em 2 a 3 locais agrícolas com a mesma cultura e 

a mesma largura ripária, sendo que em cada parcela serão recolhidas amostras em nas 

sete parcelas como já descrito no capítulo anterior. Essas parcelas terão a largura média 

aproximada da vegetação ripária natural (definida no capitulo 1). Serão adicionadas 

combinações de dois agrotóxicos (o mais representativo). A forma de aplicação e a 

quantidade de nutrientes e agrotóxicos utilizados será: 1) o proposto no manual do 

fabricante; 2) determinado por um delineamento estatístico. Assim temos o mesmo 

número de colheitas do que no capítulo anterior, 84 colheitas. 

Parte 1:  

 

Inicialmente serão analisadas as concentrações de nutrientes e agrotóxicos indicadas 

pelos fabricantes. Nestes locais serão coletadas amostras do solo por mês até que o nível 

dos nutrientes e poluentes seja zerado ou cheguem ao mesmo nível da área controle não 

impactada. 

Da mesma forma que no Capítulo 2, as coletas das amostras do solo serão realizadas de 

acordo com as normas ISO/10381-1:2002 e ISO/10381-2:2002, onde as amostras serão 

coletadas a partir de um ponto inicial, em sentido transversal até chegar à margem do rio 

(figura 1), percorrendo 100 metros em zig-zag no sentido longitudinal. As amostras 



coletadas serão misturadas para a retirada de três frações de 500 gramas que serão 

analisadas no laboratório da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa 

Florestas. 

Parte 2: 

 

Em uma segunda parte deste capítulo será utilizado um delineamento estatístico para 

determinação das concentrações de agrotóxicos a serem utilizados nas análises. O tempo 

de coleta será fixado no tempo necessário para atingir 90% de eliminação do total de 

agrotóxicos aplicados, determinado na Parte 1 deste capítulo. As análises estatísticas 

serão realizadas utilizando o programa Statistica 7.0.  

Tabela 1. Porcentagem dos agrotóxicos A e B aplicados na zona agrícola, em relação ao 

manual do fabricante.  

 

% - relativa a concentração indicada pelo fabricante. 

 

A análise da relação entre as diferentes configurações de zonas tampão e o poder de 

filtro da zona ripária, será feita através do software Statistica 7.0. 

 

Resultados esperados 

 

Espera-se obter a relação entre a largura da zona tampão e poder de filtro de remoção de 

NPK e de agrotóxidos. Espera-se que a eficácia de remoção dos nutrientes (NPK) e 

agrotóxicos aumente com o aumento da largura da zona tampão. 

 

Experimentos Agrotóxico A (%) Agrotóxico B (%) 

1 50,0 50,0 

2 50,0 150,0 

3 150,0 50,0 

4 150,0 150,0 

5 29,3 100,0 

6 170,7 100,0 

7 100,0 29,3 

8 100,0 170,7 

9 100,0 100,0 

10 100,0 100,0 



Capitulo 4 – Avaliação do Pagamento por Serviços Ambientas (PSA) a agricultores 

que preservam zonas-tampão.     

 

Introdução 

 

O pagamento por serviços ambientais tem assumido uma importância crescente nas 

discussões em torno das estratégias de desenvolvimento ambientalmente sustentável no 

mundo. O assunto é complexo, existindo uma ampla bibliografia onde se destacam os seis 

volumes do The Millennium Ecosystem Assessment Series, com diversos estudos de casos. 

No entanto a maioria dos estudos não contempla as vegetações ribeirinhas como possíveis 

áreas aptas a receberem os recursos do PSA. Na tentativa de proteger as vegetações ripárias 

nos Estados Unidos, o Departamento de Agricultura americano (USDA), através do 

programa Conservation Reserve Program, pretendia conservar até o final de 2002 3,2 

milhões de km de vegetação ribeirinha e pagou entre 2001 a 2002 mais de 1,6 bilhões 

de dólares a agricultores que preservassem as vegetações ripárias (Farm Service 

Agency, 2004). No entanto, o projeto não foi amplamente aceito pelos agricultores e 

apenas 1,95 milhões de km foram preservados até 2002 (Loftus e Kraft, 2003; Berry, 

2003). Além disso, projetos de criação de zonas-tampão em grande escala não veem 

obtendo êxito, pois a maioria dos agricultores não quer perder áreas de plantio e nem tão 

pouco reflorestar áreas desmatadas. Alguns trabalhos, porém, apontam que o baixo 

interesse dos agricultores é relativo a falta de explicação e gerenciamento por parte dos 

gestores. 

Segundo Lovell and Sullivan, (2005) existe duas perguntas a serem respondidas: Até 

que ponto projetos de zonas-tampão podem ser utilizados para mediar as questões 

ambientais e econômicas? Como podem a concepção e gestão de zonas-tampão, 

melhorar e atender as preocupações sociais e ambientais relativas aos problemas 

causados pela agricultura nos sistemas fluviais, sem criar uma dificuldade econômica 

em que o agricultor seja penalizado?  

 

Objetivos 

 

Tendo em vista as questões supracitadas os objetivos desse trabalho são: (I) Analisar o 

PSA como medida para incentivar a conservação da vegetação ripária. (II) Verificar o 

que os habitantes de zonas ripárias pensam a respeito do estabelecimento de zonas 



ripárias como zonas de conservação? (III) Identificar quais as principais dificuldades 

dos agricultores para preservarem as vegetações ripárias. (IV) Identificar se programas 

de conservação devem incluir mais incentivos para o plantio de árvores em zonas 

ribeirinhas.  

 

Metodologia 

Será realizado um levantamento bibliográfico em banco de dados de revistas 

científicas e análise documental em acervos públicos de órgãos competentes como 

IBAMA, IAP e COPA. Será realizado um levantamento através de questionários sobre 

os recursos do PSA e as suas consequências para o meio ambiente, junto com os 

agricultores que recebem esse recurso. Serão também compilados dados 

socioeconômicos, culturais, ambientais e infraestrutura de amparo a preservação da 

vegetação ripária nos locais de estudo e será verificado de quais formas são realizadas 

as fiscalizações pelos órgãos que financiam os agricultores. Essa avaliação também será 

realizada através de análise documental, questionários e entrevistas com a população e 

especialistas. 

O emprego de questionários para compilamento de informações relacionadas à uso do 

PSA foi escolhido por ser ainda o método mais usado por instituições nacionais e 

internacionais e por ser de fácil aplicação, apresentar baixo custo, assegurar o 

anonimato e obter índice de rejeição reduzido, salienta-se também que essas iniciativas 

são vistas pelas pessoas como mecanismo de prevenção e não de repressão, e que a 

grande aceitação de pesquisas desse tipo aumenta a confiabilidade nas respostas obtidas 

(Barros et al. 1992; Cullen et al. 2003; Scheaffer et al. 1986; Chizzotti, 1991).                                                 

Os questionários a serem aplicados são compostos por questões objetivas e subjetivas e 

o universo pesquisado compreenderá uma amostragem de aproximadamente 100 

entrevistados entre a população local e pesquisadores.  

Paralelamente a estes questionários serão realizadas entrevistas informais com a 

população e associações de moradores e agricultores, além de economistas, biólogos e 

outros especialistas. Estes últimos foram considerados importantes por se tratarem de 

profissionais com um conhecimento mais aprofundado sobre o tema e as áreas 

estudadas, provendo dados importantes e detalhados sobre os impactos sociais, 

econômicos e ambientais do PSA.  

 



Resultados esperados 

 

Pretendemos obter respostas sobre qual a percepção da comunidade ribeirinha que 

recebe recursos do PSA sobre esse sistema e até que ponto esse recurso contribui tanto a 

efetiva preservação da vegetação ciliar como também identificar quais as principais 

dificuldades dos agricultores para preservarem as vegetações ripárias. 

 

 

 

 

CRONOGRAMA DE TRABALHO 

 

 2012 2013 2014 2015 

Fases gerais da pesquisa / Trimestres 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 3 

Pesquisa bibliográfica temática x x x x x x x x x x x 

Preparativos para coletas e ensaios  x           

Seleção e caracterização da área de estudo x x x x x       

Identificação da composição e graus de 

naturalidade da vegetação ripária 

 x x         

Analise dos efeitos das diferentes 

configurações e largura de zonas-tampão 

como ferramenta para conservação de 

ecossistemas fluviais 

 x x x x       

Analise experimental do poder de filtro de 

nutrientes e poluentes vindo de culturas 

agrícolas pela zona ripária. 

 x x x x       

Coleta de amostras de solos  x x x        

Analise do PSA como medida para 

incentivar a conservação da vegetação 

ciliar 

    x x x     

Pesquisa com questionários    x x x x x x   

Tratamentos dos dados dos ensaios    x x x x x x x   

Elaboração e publicação dos resultantes       x x x x x 
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